
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Termo de Referência Nº 103/2025

 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Tratam os presentes autos de aquisição de material de permanente, por meio do Sistema de
Registro de Preços, para atender às necessidades decorrentes de estruturação de participação do
TRE-PI em eventos externos como feiras e exposições, levando informações sobre ações
institucionais da Justiça Eleitoral e eventualmente atendimento descentralizado a eleitores.

 

Item Material Unidade Quantidade CATMAT Descrição
Valor

Estima
Unitário

Valor
Estimado

Total

1

TV de 55
polegadas
QLed Ultra
HD 4K

Unidade 2 395574

Smart TV 55” QLED Ultra
HD 4K
Sistema Operacional
Android
Douby Audio
Resolução mínima 4K (3840
x 2160 pixels)
Taxa de Atualização de 60
Hz
Mínimo de duas entradas
HDMI e uma entrada USB
para conexão de
dispositivos externos
Controle remoto padrão
Bivolt (110-220V)
Classificação A de consumo
de energia eficiente ou
superior no Procel
Conectividade Bluetooth e
Wi-Fi

R$
2.353,51

R$
4.707,02

Moldura interativa sensível
ao toque (Touch Frame)
com tecnologia
infravermelha, compatível
com TVs de 55 polegadas
(medida diagonal) no
formato 16:9 (widescreen),
destinada a transformar uma
TV convencional em uma
tela touchscreen. O
equipamento deve possuir
as seguintes especificações
técnicas:

Tecnologia:
Infravermelho óptico,
com capacidade de
até 20 toques
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2

Moldura
Frame
Touch
Interativa
para TV de
55
polegadas
com acrílico

Unidade 2 393261

simultâneos,
permitindo interações
como ampliar, girar e
desenhar na tela, com
substituição total das
funções do mouse.
Material da Moldura:
Estrutura em alumínio
com acabamento em
preto fosco,
garantindo resistência
e estética discreta.
Acrílico Cristal:
Acompanha vidro
temperado incolor de
4 mm de espessura,
integrado à moldura,
com tratamento
químico antirreflexo
para reduzir reflexos
em ambientes
iluminados,
preservando a
qualidade da imagem.
Dimensões:
Compatíveis com TVs
de 55 polegadas, com
área ativa aproximada
de 1211 mm x 685
mm e dimensões
externas aproximadas
de 1253 mm x 724
mm, com borda de no
mínimo 2 cm para
fixação.
Tempo de Resposta:
Máximo de 3 ms para
toque único e 7 ms
para toques múltiplos,
garantindo resposta
rápida e precisa.
Resolução do
Toque: Mínimo de
32768 x 32768 pixels.
Conectividade:
Interface USB Plug &
Play (HID), sem
necessidade de
instalação de drivers
ou softwares
adicionais, com cabo
USB/JST de pelo
menos 1,8 m.
Compatibilidade:
Compatível com
sistemas operacionais
Windows (7, 8, 10,
11), Linux, MacOS e
Android. Suporte a
protocolos HID, TUIO
e Flash.
Fixação: Sistema 
combinado de fita 

R$
2.262,94

R$
4.525,88
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cristal. dupla face de alta 
aderência e travas 
tencionadoras 
ajustáveis, compatível 
com TVs de tela plana 
de qualquer marca, 
com borda mínima de 
2 cm.
Consumo de
Energia: Máximo de 1
W (200 mA, 5V DC),
alimentado via cabo
USB.
Requisitos Mínimos
do Sistema:
Computador ou
notebook com
processador Celeron,
2 GB de RAM, 250
GB de
armazenamento e
entrada USB.
Durabilidade:
Suporte a toques
ilimitados, resistente à
luz solar (tolerância
mínima de 150.000
lux) e funcionamento
em temperaturas de -
10°C a 50°C
(operação) e -20°C a
60°C
(armazenamento).
Itens Inclusos:
Moldura interativa,
vidro temperado de 4
mm, cabo USB, pelo
menos 2 canetas
plásticas com ponta
soft, kit de fixação (fita
dupla face e/ou
travas), manual de
instalação e utilização,
e software de
interação compatível
(quando aplicável).
Garantia: Mínimo de
1 ano contra defeitos
de fabricação.
Sistema
Operacional:
Windows
Observações: A
moldura deve ser
compatível com TVs
de tela plana de todas
as marcas e modelos,
não sendo indicada
para telas curvas. A
instalação deve ser
simples, com sistema
de reconhecimento
automático (Plug &
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Play). Não serão
aceitas especificações
que restrinjam a
participação de
fornecedores,
devendo o produto
atender às normas
técnicas ABNT e
Inmetro vigentes.

3

Suporte de
chão
deslocável
para TV

Unidade 3 611786

Suporte de chão deslocável
(móvel) projetado para TVs
de tela plana de 55
polegadas, no formato 16:9
(widescreen), com as
seguintes especificações
técnicas:
 

Estrutura: Aço
carbono com pintura
eletrostática epóxi
preta, espessura
mínima de 1,5 mm,
resistente à corrosão.
Compatibilidade:
TVs de 55 polegadas,
padrão VESA
200x200 mm a
400x400 mm, peso
máximo de 40 kg.
Mobilidade: 4
rodízios giratórios de
3 polegadas, com no
mínimo 2 travas de
segurança, em
poliuretano ou
borracha
termoplástica.
Ajuste de Altura:
Regulagem
telescópica ou por
pinos, com altura do
centro da tela entre
1,2 m e 1,8 m.
Base: Retangular ou
trapezoidal,
dimensões mínimas
de 70 cm (largura) x
60 cm (profundidade).
Suporte de Fixação:
Placa universal VESA
com parafusos M4,
M6 e M8.
Funcionalidades
Adicionais:

Bandeja inferior
ajustável
(mínimo 40 cm
x 30 cm, carga
de 5 kg).
Gerenciamento
de cabos com

R$ 590,00 R$ 1.770,00
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canaletas ou
clipes.

Dimensões Totais:
Altura ajustável de 1,5
m a 2,0 m, largura
máxima de 80 cm,
profundidade máxima
de 70 cm.
Acabamento:
Superfície lisa, sem
rebarbas, com pintura
resistente a riscos.
Montagem:
Desmontado, com
manual em português
e kit de ferramentas
(montagem em até 30
minutos).
Segurança: Conforme
ABNT NBR 16029 e
Inmetro, com
estabilidade contra
inclinação de até 10°.
Garantia: Mínimo de
1 ano.
Observações:
Compatível com TVs
de qualquer marca no
p

 
Climatizador evaporativo
industrial com as seguintes
especificações técnicas:

Potência: Mínima de
400 W.
Voltagem: 220 V,
monofásico.
Capacidade do
Reservatório: Mínima
de 125 litros, com
abastecimento
contínuo (bóia
automática) e manual
(lateral/tampa
superior).
Funções: 5 em 1
(ventilação,
climatização,
umidificação,
filtragem, circulação),
com filtro colmeia para
purificação do ar.
Área de Cobertura:
40 a 100 m².
Vazão de Ar: Mínima
de 10.000 m³/h.
Consumo de Água: 6
a 15 L/h, autonomia
média de 21 horas.
Velocidades: 3
velocidades, com
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4

Climatizador
Industrial
com
capacidade
para 125
litros,
potência de
400 W, 220
V, para
cobertura
de área de
100 m²

Unidade 2 454100

oscilação horizontal
automática e vertical
manual.
Mobilidade: 4
rodízios giratórios,
mínimo 2 com travas,
em poliuretano.
Estrutura:
Polipropileno de alta
resistência ou material
reciclado, cor
branco/cinza.
Dimensões: Altura
130-140 cm, largura
50-80 cm,
profundidade 50-80
cm, peso 23-28 kg.
Características
Adicionais:

Compartimento
para gelo na
tampa superior.
Proteção da
bomba contra
falta de água.
Motor blindado
com protetor
térmico.
Sistema de
drenagem para
higienização.

Eficiência
Energética:
Classificação A ou
superior (Procel).
Segurança e
Conformidade:
Conforme ABNT e
Inmetro, sem gases
refrigerantes.
Garantia: Mínimo de
1 ano.
Itens Inclusos:
Climatizador, manual,
kit de instalação
hidráulica, certificado
de garantia.
Observações:
Compatível com
ambientes industriais,
comerciais ou
residenciais de grande
porte. Especificações
não devem restringir
fornecedores,
atendendo normas
vigentes.

R$
1.885,00

R$ 3.770,00

 Suporte para banners tipo
tripé ou pedestal, projetado
para exibição de banners
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5
Suporte
para
banners

Unidade 5 372050

publicitários ou informativos
em ambientes internos e
externos, com as seguintes
especificações técnicas:
 

Estrutura: Alumínio
anodizado ou aço
carbono com pintura
epóxi (preta, prata ou
cinza), peso máximo
de 5 kg.
Tipo de Suporte:
Tripé ajustável ou
pedestal com base
estável,
dobrável/desmontável.
Dimensões do
Banner: Largura
ajustável de 60 cm a
100 cm, altura de 160
cm a 200 cm, área
máxima de 2 m².
Capacidade de
Carga: Até 3 kg.
Sistema de Fixação
do Banner: Hastes de
alumínio/fibra de vidro
com presilhas,
ganchos ou clipes,
incluindo mínimo de 4
ilhós metálicos
reforçados.
Base: Tripé com pés
antiderrapantes ou
base retangular/plana
(mínimo 50 cm x 50
cm), resistente a
ventos leves (até 20
km/h).
Ajuste de Altura:
Telescópico ou por
pinos, regulagem de
1,6 m a 2,0 m, com
travamento seguro.
Montagem: Simples,
em até 5 minutos,
sem ferramentas
adicionais, com
manual em português.
Transporte:
Bolsa/maleta em
nylon/poliéster
reforçado com alça
e/ou zíper.
Segurança e
Conformidade:
Conforme ABNT NBR
16029 e Inmetro, com
estabilidade contra
inclinação de até 10°.
Garantia: Mínimo de
1 ano.

R$ 123,50 R$ 617,50
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Itens Inclusos:
Suporte, hastes,
olhais/ilhós, bolsa de
transporte, manual,
certificado de
garantia.
Observações:
Compatível com
banners de lona
vinílica, tecido ou
PVC, sem restrição a
marcas.
Especificações não
devem restringir
fornecedores,
atendendo normas
vigentes.

Tapete secante retangular,
projetado para uso em
entradas de ambientes
internos ou externos
cobertos, com alta
capacidade de absorção de
água e sujeira, adequado
para dias de chuva, com as
seguintes especificações
técnicas:

Dimensões: 3 metros
de comprimento x 2
metros de largura,
com tolerância de
±5% nas medidas.
Material: Superfície
em fibras sintéticas de
polipropileno ou
poliamida (nylon) de
alta densidade, com
base antiderrapante
em borracha nitrílica,
PVC ou vinil,
garantindo aderência
ao piso e resistência
ao deslizamento
mesmo em condições
úmidas.
Cor: Verde (tom
uniforme, podendo
variar entre tons
médios e escuros,
conforme
disponibilidade do
fabricante).
Espessura: Mínima
de 8 mm, garantindo
durabilidade e
conforto ao pisar.
Capacidade de
Absorção: Mínima de
4 litros por m², com
fibras projetadas para
reter água, poeira,
lama e outras
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6

Tapete para
dias de
chuva
secante 3m
X 2m verde

Unidade 2 613820

partículas, mantendo
o ambiente interno
limpo.
Base Antiderrapante:
Base texturizada ou
com ventosas para
fixação segura em
pisos lisos (ex.:
cerâmica,
porcelanato, madeira
selada), resistente a
deslocamentos sob
tráfego intenso.
Acabamento: Bordas
reforçadas em
borracha ou costura
dupla, evitando
desfiamento e
garantindo maior
durabilidade.
Resistência: Material
resistente a mofo,
fungos e raios UV,
adequado para uso
em áreas cobertas
expostas à luz solar
indireta. Suporta
tráfego intenso
(mínimo de 1.000
passagens diárias).
Manutenção: Permite
limpeza fácil com
aspirador de pó,
escova macia ou
lavagem com água e
sabão neutro.
Secagem rápida, sem
deformação ou perda
de cor.
Segurança e
Conformidade:
Atende às normas
técnicas ABNT NBR
14834 (tapetes
têxteis) e Inmetro para
segurança, com
propriedades
antiderrapantes e
resistência ao fogo
(classificação mínima
Classe II-B). Livre de
substâncias tóxicas.
Garantia: Mínimo de
1 ano contra defeitos
de fabricação.

R$ 779,24 R$
1.558,48

TOTAL R$
16.948,88

1.2. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, podendo ser
localizados usualmente no mercado.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
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10.818, de 27 de setembro de 2021

1.4. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.5. A vigência do Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado da divulgação no PNCP,
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme
disposto no art. 84 da Lei 14.133/2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratação Anual 2026, conforme Processo
SEI nº 0007035-86.2025.6.18.8000, publicado na página do TRE/PI na internet.

2.3. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de
recursos específicos consignados no orçamento destinado ao Regional Eleitoral do Piauí ou a ele
provisionados na Proposta Orçamentária 2024/2025, devidamente previsto no Plano de Ação
Realizar o planejamento das aquisições e contratações de serviços do Tribunal para o ano de 2026,
estabelecendo o Plano de Contratações Anual – PCA 2026, devidamente registrado no processo
SEI acima referido.

2.4. Justifica-se as aquisições em face da necessidade de estruturar a participação do TRE-PI em
eventos externos como feiras e exposições, levando informações institucionais sobre a Justiça
Eleitoral e eventualmente atendimento descentralizado ao eleitor.

2.5. A contratação se dará mediante licitação, na modalidade de Pregão, em sua forma eletrônica,
no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço, conforme condições do Edital,
deste Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços.

 

3 - DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para a presente contratação em razão
da possibilidade de disponibilidade orçamentária em razão de créditos adicionais disponibilizados
pelo TSE a qualquer tempo.

3.2. Caracteriza-se o referido SISTEMA pelo registro de preço unitário para o item, que, durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, deverá ser praticado pela empresa vencedora.

3.2.1. Durante a vigência da Ata, a empresa contratada será notificada para fornecimento do
material registrado no quantitativo indicado pelo fiscal do contrato, através do e-mail cadastrado na
proposta, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho.

3.2.2. Recebido a requisição de fornecimento, a empresa vencedora deverá entregar os materiais
no prazo máximo de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento e do respectivo empenho.

3.2.3 Caso a empresa não confirme o recebimento do email, no prazo de 5 dias corridos da data do
envio, ocorrerá a confirmação tácita do seu recebimento, começando a correr o prazo de entrega
dos bens .

3.3. Não serão aceitos Órgãos, na condição de participantes neste certame, tendo em vista a
indisponibilidade de pessoal necessário e capacitado ao gerenciamento do volume adicional
de procedimentos que os mesmos trariam para o eficaz gerenciamento das Atas de Registro
de Preços, ficando, deste modo, inviabilizada a realização da divulgação da Intenção de
Registro de preços, nos termos do Decreto nº 11.462/2023.

3.4. Será admitida adesão à Ata de Registro de Preços decorrente deste procedimento
licitatório.
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material de permanente, para
atender às necessidades já especificadas, conforme descrições constantes do item 1.1.
4.2. A indicação de produtos de referência feita na descrição do item é apenas orientativa,
correspondendo aos materiais que serviram de base para a coleta das características/especificações
dos materiais a serem adquiridos, nos termos do Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da
União.
4.3. A solução indicada é a realização de licitação via Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM.
4.4. O bem a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, justificando assim a
utilização do Pregão Eletrônico.
4.5. O material objeto da aquisição, deverá ser de boa qualidade, conforme especificações e
quantidades contidas no presente Termo de Referência.
4.6. Os bens objeto da aquisição deverão estar dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme
especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais –
CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais –SIASG.
4.7. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do
presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.
4.8.O prazo de garantia exigido deste Termo de Referência é de no mínimo 12 (doze) meses,
contados a partir da data da efetiva entrega dos produtos.
4.9. A garantia emitida pelo fabricante do produto ofertado deverá ser total (integridade e
funcionalidade), não cabendo qualquer espécie de exclusão não justificada por uso incorreto, com
cobertura para todos os componentes do produto.
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

5.1. SUSTENTABILIDADE

5.1.1. LEGISLAÇÃO: Os fornecedores/bens devem observar os critérios de
SUSTENTABILIDADE definidos nas Leis, Decretos, Instruções Normativas, Resoluções,
Portarias e normas da ANVISA, do INMETRO, do Ibama, do CONAMA, do Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima e outros órgãos, além de outros instrumentos de boas práticas
de contratações sustentáveis, especialmente os seguintes:
a. Lei 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos;
b. Lei 12.305/2010: Política Nacional de Resíduos Sólidos;
c. Lei 6.938/1981: Política Nacional do Meio Ambiente (Licenciamento Ambiental);
d. Decreto 99.274/1990: Regulamenta da Lei 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente);
e. Decreto 7.746/2012: Critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações públicas (Lei 8.666/1993);
f. Decreto Estadual (Piauí) 20498/2022: Diretrizes para a implementação do sistema de
logística reversa de embalagens;
g. Resolução CNJ 400/2021: Política de sustentabilidade do Poder Judiciário;
h. Portaria Presidência TRE-PI 683/2021: Institui o Plano de Logística Sustentável 2021-2026
do TRE-PI;
i. Norma NBR 15448-1, da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas): Terminologia
relacionada a embalagens plásticas biodegradáveis e/ou renováveis
j. NBR 15448-2, da ABNT: Procedimentos para biodegradação e compostagem de embalagens
plásticas biodegradáveis e/ou renováveis
k. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da CGU.

 

5.1.2. EXIGÊNCIAS GERAIS
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I. CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS: Os bens a serem adquiridos devem observar em sua
composição e no processo produtivo:

a. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
b. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
c. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
d. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
e. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
f. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
g. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
h. utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal
sustentável ou de reflorestamento.

II. CONSTITUIÇÃO

a. Os bens devem ser constituídos, preferencialmente, no todo ou em parte, por material
reciclado ou reciclável, atóxico, biodegradável e/ou de fontes renováveis conforme ABNT –
Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR – 15448-1 e 15448-2.
b. Os bens não podem conter substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of CertainHazardous Substances ), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs),éteres difenil-polibromados (PBDES).

III. EMBALAGENS: Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagens
individuais adequadas:

a. com o menor volume possível;
b. produzidas com materiais recicláveis/reciclados, como papelão ou plástico à base de etanol
de cana-de-açúcar;
c. que garantam a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
d. que sejam objeto de logística reversa.

IV. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: Seguindo a orientação do Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, da CGU, só será admitida a oferta de produto cujo  fabricante esteja regularmente
registrado no Cadastro Técnico Federal (CTF) de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei 6.938/1981,
regulamentado pela Instrução Normativa IBAMA nº 13/2021, haja vista que os processos produtivos
de fabricação dos bens a serem adquiridos (indústrias metalúrgica, mecânica, madeireira, eletrônica)
envolvem, necessariamente, geração de resíduos, emissões ou o uso de matérias-primas que
demandam controle ambiental, qualificadas como Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais. Essas atividades estão elencadas no Anexo I da Instrução
Normativa IBAMA nº 13/2021, assim classificadas:

a. Categoria 3: Indústria Metalúrgica

a.1.FTE 3-2: Produção de fundidos de ferro e aço, forjados, arames, relaminados com ou
sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia
a.2.FTE 3-4: Produção de laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos com ou sem
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia

b. Categoria 4: Indústria Mecânica

b.1.FTE 4-1: Fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e
sem tratamento térmico ou de superfície

c. Categoria 5: Indústria de Material Elétrico, Eletrônico e Comunicações

c.1.FTE 5-3: Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos
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d. Categoria 7: Indústria de Madeira

d.1.FTE 7-3: Fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e
compensada
d.2.FTE 7-4: Fabricação de estruturas de madeira e móveis

5.2. CONSÓRCIO

5.2.1. Tendo em vista o baixo valor da contratação, a baixa complexidade do objeto e o ramo de
mercado a atender a demanda, não será admitida a participação de consórcio na presente
contratação.

 

5.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

5.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

 

5.4. SUBCONTRATAÇÃO.

5.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1.Condições de entrega

6.1.1. O PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA é de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do
recebimento da Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento.

6.1.2. Fica a licitante vencedora obrigada a confirmar o recebimento das mensagens eletrônicas
que lhes são enviadas ao email cadastrado em sua proposta de preços. Caso a empresa não
confirme o recebimento do email, no prazo de 5 dias corridos da data do envio, ocorrerá a
confirmação tácita do seu recebimento, começando a correr o prazo de entrega dos bens.

6.1.3.Os produtos deverão ser entregues no Depósito do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, CNPJ
Nº 05.957.363/0001-33, localizado na Rua Francisco Félix Filho, nº 1711, Bairro Cristo Rei,
Teresina-PI, CEP: 64.014-320, no horário de 8h às 17h, dentro do prazo estipulado, sem qualquer
ônus para o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, no que se refere a frete, tributos, despesas com
instalação e outros.

6.1.4. A empresa deverá agendar previamente o dia e horário para a entrega dos materiais, com
servidor da Seção de Patrimônio e Almoxarifado, no horário de 8h00min às 14h, de segunda à
sexta-feira.

6.1.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.1.6. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo TRE/PI na forma da lei e de
acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da
decisão proferida.

6.1.7. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo
inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na entrega.

6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

6.2.1. O prazo de garantia  dos bens  é de no mínimo 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

6.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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6.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

6.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

6.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

6.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

6.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

6.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

6.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

7.1.1. O instrumento do contrato será substituído pela nota de empenho de despesa, conforme Art.
95, II, da Lei 14.133/2021, adotando-se as regras estabelecidas no termo de referência.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o por TRE-PI e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.3.1. A fiscalização, acompanhamento e a orientação relativa à prestação dos
serviços/fornecimento ficarão a cargo de servidor pertencente ao quadro deste Tribunal.

7.4. O TRE-PI poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato, quando for o caso.

 

7.7 Fiscalização Técnica.
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7.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); [A1]

7.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III );

7.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).

7.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

7.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

7.7.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

a) requisitar o fornecimento dos materiais conforme quantitativo registrado, mediante Ordem de
fornecimento e Nota de Empenho;

b) exercer, em nome do Tribunal Regional Eleitoral, toda e qualquer ação de orientação geral,
decidir sobre questões técnicas e burocráticas dos serviços, sem que isto implique em transferência
de responsabilidade, a qual será única e exclusivamente de competência da contratada.

c) conferir e atestar a Nota Fiscal/Fatura emitida pela empresa contratada, encaminhando-a para
pagamento;

d) acompanhar a entrega dos materiais pela contratada;

e) outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pela Administração.

7.8. Fiscalização Administrativa

7.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

7.9. Gestor do Contrato

7.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
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7.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

7.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. DO RECEBIMENTO

8.1.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.1.1.1. O recebimento provisório e definitivo dos materiais ficará à cargo da Seção de Almoxarifado
e Patrimônio (SEALP), conforme descrito a seguir.

a) os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, com a
indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como das demais
características que possibilitem a correta identificação do material;

b) condições da embalagem e/ou do material;

c) quantidade entregue;

d) apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador(TRE/PI),
descrição do material entregue, quantidade, preços unitário e total.

8.1.1.2. Atendidas as condições indicadas na cláusula 8.1.1 acima, será registrado o recebimento
provisório mediante atestado no verso da Nota Fiscal, ou, em termo próprio.

8.1.1.2.1. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar,
não configura o recebimento definitivo do serviço.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante termo detalhado, devendo
ainda ser verificado:

a) correspondência de marca/modelo do material com os indicados na nota de empenho ou
proposta da fornecedora;
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b) compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas neste Termo de Referência
e constantes da proposta da empresa fornecedora;

c) realização de testes, quando previstos no Termo de Referência ou caso a unidade recebedora
entenda necessário;

d) conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador (TRE/PI), descrição do
material entregue, quantidade, preços unitário e total.

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos materiais nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.1.8. Competirá ao fornecedor arcar com ônus da retirada dos materiais cujas características se
demonstrem diversas das exigidas no instrumento convocatório.

8.1.9. O TRE/PI providenciará a guarda do material entregue em desconformidade por 60
(sessenta) dias, contados da notificação ao fornecedor.

8.1.9.1. Decorrido o prazo disposto na cláusula anterior, e não sendo retirado o material pelo
fornecedor, o Tribunal não mais se responsabilizará pela guarda dos produtos, restando autorizado
a promover a destinação que melhor aprouver ao interesse público.

8.1.10. No caso de não haver disponibilidade para entrega do material de acordo com a marca e/ou
modelo cotado em proposta, o fornecedor poderá efetuar a entrega de material de marca/modelo
diferente, desde que comprovada a equivalência entre eles.

8.1.10.1. Neste caso, o fornecedor deverá encaminhar solicitação formal ao TRE/PI, contendo o
motivo da indisponibilidade do material cotado e as especificações do material substituto.

8.1.11. Compete ao fornecedor comprovar a equivalência do material substituto.

8.1.12. O TRE/PI reserva-se no o direito de não aceitar produto cuja qualidade seja
comprovadamente baixa.

 

8.2. DA LIQUIDAÇÃO

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.2.2.1. o prazo de validade;

8.2.2.2. a data da emissão;
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8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.2.2.5. o valor a pagar; e

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

8.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

8 .3 .2 . Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

8.4. FORMA DE PAGAMENTO

8.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO POR ITEM

9.1.2. Os valores dos lances deverão observar um intervalo mínimo de 5% (cinco por cento) para
cada item do Pregão (Parágrafo único do artigo 31, do Decreto nº 10.024/2019).

9.1.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.1.4. Após a etapa de lances, o licitante provisoriamente classificado deve apresentar sua proposta
devidamente ajustada ao valor finalizado na sessão de lances ou na negociação, devidamente
assinada, sendo redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso
corrente.

9.1.5. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências de
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

9.1.6. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o
licitante para que seja obtido desconto maior, ou seja, melhor.

9.2 Forma de fornecimento

9.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado em duas entregas, conforme a necessidade da
unidade demandante, com percentual nunca inferior a 50%, considerado o quantitativo total do
registro, dentro do prazo de vigência da ata.

9.3. Exigências de habilitação

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.4.Habilitação jurídica

5.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
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9.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A3]

9.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

9.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.4.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 .

9.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.4.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.5.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.6. Qualificação Econômico-Financeira

9.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 16.948,88 (dezesseis mil novecentos e
quarenta e oito reais e oitenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos no mapa
comparativo de preços.

10.2. Como se trata de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações
(art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão na forma especificada na
classificação da despesa feita pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças:

11.2. Nos termos do art. 57, inciso V, da Resolução TRE-PI nº 271/2013-Regimento Interno da
Secretaria (SEI nº 0716340), a despesa se classifica conforme abaixo:

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 02.122.0033.20GP.0022 – Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52 – Material Permanente.

 

11.3.CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

 

 

Evento Prazo estimado Valor

Fornecimento de itens
registrados.

45 (quarenta e cinco) dias
corridos, contados a partir da
data de recebimento da Ordem
de Fornecimento de Bens ou
Nota de Empenho.

De acordo com a Ordem de
Fornecimento de Bens ou Nota
de Empenho.

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato ou
instrumento equivalente;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento equivalente;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”
e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV. Multa:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

1.1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021

2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do objeto, em caso de inexecução total
da obrigação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

12.2.1. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.2.2. Todas as sanções previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

 

12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

 

12.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

 

Raimundo Nonato Gonçalves Junior
Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica

Integrante Demandante
 
 

Sidnei Antunes Ribeiro
Seção de Licitações e Contratações

Integrante Administrativo
 
 

Lucy Gabrielli O. Simeão Aquino
Coordenadora da COCONP

Documento assinado eletronicamente por Sidnei Antunes Ribeiro, Chefe de Seção, em 27/08/2025,
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